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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊNE-
ROS VARIADOS.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma rea-
lidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
-se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimen-
to prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), 
o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor diz 
e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras pala-
vras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma 
conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação 
correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sen-
do, deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o ob-

jeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.
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- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-

preensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Me-
trô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no má-
ximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm 
acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um tro-
vão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, 
que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, pro-
vavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas rela-
ciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IA-
DES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugura-
da oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural 
de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatí-
vel com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nie-
meyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clu-
bes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são in-
coerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.
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Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos textos literários quando a personagem tem a consciência de que suas 

ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.
Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil aparecer 

esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história irão morrer 
em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que 
eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado dos 
pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro Bee-
thoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o menor, 
esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não é assim 
mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e duas dúzias 
de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, era doido por 
imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade cotidiana. Daí 
que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências que transitam 
pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.



LÍNGUA PORTUGUESA

5

02. (SESACRE - Agente Administrati vo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a ti ra de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watt erson, para responder à questão.

De acordo com a ti ra e com a Gramáti ca Normati va da Língua Portuguesa, analise as afi rmati vas abaixo e assinale a alternati va correta.
I. No primeiro quadrinho, é possível classifi car a pergunta que Calvin faz para a mãe como uma pergunta retórica.
II. A expressão “batendo as botas”, no terceiro quadrinho, é uma fi gura de linguagem conhecida como hipérbole.
III. O adjeti vo “belo”, no terceiro quadrinho, é uti lizado com uma conotação irônica.

A) Apenas as afi rmati vas I e II estão corretas.
B) Apenas as afi rmati vas I e III estão corretas.
C) Apenas a afi rmati va II está correta.
D) Apenas a afi rmati va III está correta.

03. (CRF-SP - Analista de Suporte – Insti tuto Excelência – 2019)
Assinale a alternati va que contém as fi guras de linguagem correspondentes aos períodos a seguir:
I- “Está provado, quem ama o feio, bonito lhe parece.”
II- “ Era a união do amor e o ódio.”
III- Ele foi discriminado por faltar com a verdade.”
IV- Marta quase morreu de tanto rir no circo.

A) ironia - antí tese - eufemismo - hipérbole.
B) eufemismo - ironia - hipérbole - antí tese.
C) hipérbole - eufemismo - antí tese - ironia.
D) antí tese - hipérbole – ironia – eufemismo.
E) Nenhuma das alternati vas.

04. ( CRF-SP - Analista de Suporte – IDECAN – 2018)

Na fala da mãe de Calvin, no últi mo quadro, ante toda a situação vivenciada por Calvin, bem como da relação entre as personagens, 
percebe-se a consti tuição de uma

A) ironia.
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU.

Localizado na Região Metropolitana de João Pessoa, Paraíba, 
Pitimbu tem uma população estimada em 17.492 habitantes, se-
gundo o IBGE de 2012, distribuídos em 136 km² de área.

Antes de sua ocupação, a região já era batizada como Pitimbu 
pelos seus primeiros habitantes, os índios Potiguaras e Tabajaras, e 
significa “Olho D’Água do Fumo”.

Teve uma grande contribuição da Capitania de Itamaracá, Pero 
Lopes de Sousa colocou Francisco de Braga à frente da Capitania, 
que ocupou a ilha da Conceição e fundou a vila Marial ou de Nossa 
Senhora da Conceição, nesta região, em 1534. Entretanto, os na-
tivos, os índios potiguaras, impunham muita resistência aos colo-
nizadores portugueses, já com os franceses, mantinham uma re-
lação mercantilista, ao passo que os portugueses representavam a 
ameaça de escravidão. Eram frequentes os ataques aos habitantes 
portugueses da região e da capitania de Olinda, de Duarte Coelho.

A Enseada de Pitimbu antigamente era conhecida como Porto 
dos Franceses, por ter servido de ancoradouros para mais de 12 
naus por volta de 1480. Os franceses faziam de Pitimbu um verda-
deiro porto natural, longe das ondas bravas do mar aberto. Quando 
a capitania de Itamaracá surgiu eram apenas os franceses que ex-
ploravam essas terras.

O município foi Distrito de Paz pela Lei de 15 de outubro de 
1827, até 1867 pertencente à Capitania de Itamaracá. Pelo ato nº 
1414, de 14 de janeiro de 1867 passou para a Paraíba. Em 1871 
junto com o território de Alhandra formaram um território e foi 
elevada a categoria de vila. Em 1881 passou à cabeça de comarca, 
classificação de segunda instância.

Com a eleição de Pedro Gondim para governador da Paraí-
ba, em 1960, as esperanças dos pitimbuenses se renovaram para 
conseguirem sua emancipação. Em 22 de dezembro de 1961, que 
sancionada pelo governador, selou a emancipação transformando 
Pitimbu em uma unidade política do estado da Paraíba. 

Encontra-se localizado no litoral sul do estado da Paraíba, a 
uma distância linear de 68 km de João Pessoa e 85 km de Recife. 
Limita-se ao Norte com o município do Conde, ao Sul com o muni-
cípio de Goiana-PE, a Leste com o oceano atlântico e a Oeste com 
os municípios de Caaporã e Alhandra. É justamente na divisa com 
o município de Goiana que encontra-se a Reserva Extrativista Acaú-
-Goiana*.

O município está inserido na unidade geoambiental dos Ta-
buleiros Costeiros. Sua vegetação é predominante do tipo floresta 
sub-perenifólia, com partes de floresta sub-caducifólia e cerra flo-
resta. Seu clima é do tipo tropical, com chuvas concentradas nos 
meses de outono e inverno.

Pitimbu tem o maior litoral de todo o estado, se contabilizando 
treze praias, um farol, duas barras e duas ilhotas. Entre suas treze 
belas praias, está a praia de Acaú, a principal praia do distrito de 
Acaú, localiza-se no centro, entre Pontinhas e Santa Rita, muito pro-
curado por turistas do estado vizinho (PE), destaca-se pela qualida-
de do serviço de bares que se encontram a beira mar, muito agitada 
no verão. Há em construção no local o Polo Acaú, com serviços de 
informações aos turistas.

Fonte: http://panoramacultural.com.br/pitimbu-e-o-distrito-
-de-acau/

Clima

O clima é considerado agradável, com temperatura máxima de 
30 °C, mínima de 21 °C, do tipo tropical, com chuvas concentradas 
nos meses de outono e inverno e precipitação média anual é de 2 
100 milímetros.

Turismo

Fortificações de Pitimbu
As Fortificações de Pitimbu localizavam-se no porto dos France-

ses, atual município de Pitimbu, no litoral sul do estado da Paraíba.
Primitivamente integrante da Capitania de Itamaracá, o litoral 

de Pitimbu foi freqüentado desde o século XVI por corsários fran-
ceses em busca do escambo de pau-brasil (“Caesalpinia echinata”) 
com os indígenas Potiguaras e Tabajaras.

Em 1702, por ordem do Governador e Capitão-general da Ca-
pitania de Pernambuco, Francisco de Castro Morais, a quem Itama-
racá se subordinava, foi erguido o Forte de Pitimbu, com risco do 
Engenheiro Diogo da Silveira Veloso, para a defesa daquele anco-
radouro.

Em 1819, segundo o historiador Figueira de Melo, foram mon-
tadas, no porto de Pitimbu, duas baterias com duas peças cada: 
uma na barra da Guarita e outra em posição dominante no local até 
hoje conhecido como “Ladeira da Bateria”.

Após a Independência do Brasil, no contexto da Confederação 
do Equador (1824) foi nomeado comandante da Bateria de Pitimbu, 
o 1º Tenente de Artilharia Francisco Caetano Veloso.

Pelo Ato nº 1414, de 14 de janeiro de 1867, Pitimbu passou a 
fazer parte da Província da Paraíba, adquirindo a categoria de Mu-
nicípio a partir de 28 de dezembro de 1961.

Praias

Pitimbu tem o maior litoral de todo o estado, se contabilizam 
treze praias, um farol, duas barras, duas ilhotas.

Praia de Pitimbu

Praia mais urbanizada da orla pitimbuense, encontra-se no 
centro na cidade, sendo assim a mais movimentada. Em sua exten-
são encontram-se bares, restaurantes, pousadas e clubes. Há tam-
bém um local para eventos onde todo início de ano são realizadas 
as festividades de verão e “O Areião” – quadra onde são praticados 
jogos de areia e campeonatos intermunicipais e interestaduais. O 
rio conhecido popularmente por “Maceió” corta a praia e a divide, 
dando início a Praia da Guarita.

Praia de Acaú
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Principal praia do distrito de Acaú, localiza-se no centro, entre 
Pontinhas e Santa Rita, muito procurado por turistas do estado vizinho 
(PE), destaca-se pela qualidade do serviço de bares que encontram-se 
a beira mar, muito agitada no verão. Há em construção no local o Pólo 
Acaú, com serviços de informações aos turistas.

Praia Bela

A praia mais procurada pelas pessoas que querem desfrutar de 
um bom banho de rio e degustar deliciosas iguarias sem sair d’água. 
Em Praia Bela você é servido dentro do balneário sem precisar ir ao bar 
fazer o pedido. A praia também é muito procurada por praticantes de 
esportes aquáticos, pois o mar é bem agitado e ocasiona boas ondas 
para a prática, já havendo até mesmo alguns campeonatos nacionais. 
Atualmente passa por um grande boom imobiliário, vários condomí-
nios estão sendo construídos no local.

Praia Azul

Praia Azul é uma opção para quem busca sossego, um pouco 
afastada dos grandes centros de agitos ela se destaca pelo ambiente 
familiar. Areia escura e batida forte, a torna propícia para prática de 
caminhada e corrida, em toda sua extensão localizam-se casas de ve-
raneio e pousadas.

Praia dos Mariscos

Praia dos Mariscos é uma opção para quem busca sossego, um 
pouco afastada dos grandes centros de agitos ela se destaca pelo am-
biente familiar. Em toda sua extensão localizam-se casas de veraneio e 
pousadas.

Praia do Pontal

A Praia do Pontal está ao norte da Praia de Pitimbu, é o caminho 
obrigatório para quem deseja conhecer as praias desertas localizadas 
na região norte do município. É a ultima praia urbana de pitimbu sen-
tido Praia Bela.

Praia da Guarita

Praia da Guarita, ultima praia urbana de Pitimbu, sentido 
Acaú, tem este nome devido à uma das guaritas do Forte de Pi-
timbu encontrar-se no local. Praia calma, em toda sua extensão 
localizam-se casas de veraneio e pousadas, sua divisão é feita 
pelo rio Maceió, onde começa a Praia de Pitimbu.

Ponta de Coqueiros

Praia de mar agitado e deserta, esta é a Ponta de Coqueiros, 
a forte presença de coqueiros no local faz com que a praia tenha 
um clima agradável e com bastante sombra em suas areias.

Praia de Pontinhas

Praia fluvial no Rio Goiana, na divisa de estados PB e PE en-
contra-se este lindo paraíso, águas calmas e escuras, areia bran-
quinha e um lindo panorâmio do estado vizinho é o que você 
encontrará em Pontinhas, no local há um serviço de balsa para 
fazer a travessia para PE, muito procurado por pessas que não 
querem pegar a BR 101.

Barra do Abiaí

Fica ao norte da Praia das Falésias e ao sul da Praia Bela, é 
uma praia ainda selvagem. Localizada na foz do Rio Abiaí. É uma 
praia excelente para a prática de “surf” e dos esportes aquáticos 
radicais. O lugar está localizado entre os diversos sítios da re-
gião. Abiaí é separada da Praia Bela pelo Rio Abiaí.
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Barra do Graú

Santa Rita

O distrito de Santa Rita destaca-se pela igreja e cemitério de Santa 
Rita de Cássia e a Praia de Santa Rita. Igreja datada do século passado, 
cemitério curioso e bela praia com grandes coqueiros e um belo capin-
zal fazem parte deste lindo e curioso lugar. Proximo a igreja de Santa 
Rita de Cássia, não existem casas, conta a lenda que as famílias que 
resolviam morar proximo a ela, todos os membros da mesma eram 
mortos.

Centro Histórico de Taquara

A vila de Taquara, fundada pelos portugueses, ainda do tempo 
Brasil Colônia, foi um dos principais e maiores centros no passado, com 
três igrejas, Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Igreja de Nossa Senho-
ra da Penha de França e as ruinas doutra igreja onde hoje é o cemitério 
público de Taquara. Uma curiosidade é que as trés igrejas formam um 
triangulo e duas são de frente. Além das igrejas o que chama a atenção 
é que o distrito de Taquara ainda continua com características de vila, 
apesar do passar dos anos.

Sede Velha

Sede Velha destaca-se pelo turismo de aventura, pois na área há 
boas trilhas que possibilitam a prática de esportes como: trilha, ciclis-
mo, entre outros. Ainda em Sede Velha encontra-se o antigo casarão 
do Barão do Abiaí, infelizmente abandonado.

Farol

Consiste em uma enseada onde se encontra o Farolete de Pitimbu

Croas

Conjunto de arrecifes em alto mar, que quando a maré baixa, for-
man-se piscinas de água cristalina.

Cultura

Calendário de eventos
Janeiro - Festa do Senhor do Bonfim e Verão
Fevereiro - Carnaval e Festa de Nossa Senhora da Penha de França
Maio - Festa de Santa Rita
Julho - Festa de Sant’Ana
Setembro - 7 de Setembro
Outubro - Festa de Nossa Senhora do Rosário
Novembro - Festa da Lagosta
Dezembro - Emancipação, Natal e Ano Novo

Esporte
Pitimbu Futebol Clube
Estrela Futebol Clube
Salgadinho Futebol Clube
Boca Júnior de Pitimbu
River Plate de Pitimbu
Guarita Futebol Clube
Internacional Futebol Clube

Dados do IBGE

História
Pitimbú Paraíba - PB

Histórico
Segundo o escritor Coriolano de Medeiros, em seu Dicio-

nário Corográfico da Paraíba, Pitimbú significa em linguagem 
indígena “Olho D`água do Fumo”. Primitivamente, Pitumbú 
era conhecido como Porto Francês e chegou a alcançar grande 
prosperidade. O autor Diogo de Campos Moreno, afirma que 
após a criação do Governo Geral do Brasil, os franceses, para 
melhor poderem comerciar nas costas da Capitania de Itama-
racá, fixaram ao norte desta, um porto conhecido como dos 
franceses e outro no rio Auijavá, hoje conhecido Abiaí, antigo 
limite entre Goiana (PE) e a Paraíba, por onde podiam adentrar 
nas terras continentais da capitania de Itamaracá, inclusive a 
Paraíba, com segurança e seu temor das autoridades locais. 
Os franceses ainda encontram um porto onde atracavam suas 
galeras, uma grande pedra localizada no estuário do rio Goiana, 
que ficou conhecido como Pedra da Galé. Narra ainda o mesmo 
autor, sobre esse ancoradouro, que seu reconhecimento era 
fácil. Via-se do largo, as barreiras altas de cor de tambaba, e as 
antigas mais baixas correspondentes à foz do Rio Abiaí, distri-
buindo-se igualmente o oiteiro do Macaco.

Afirmam alguns historiadores, a possibilidade do município 
de Pitmbú ser mais antigo que a própria Capital, pela existencia 
de várias aldeias de índios Tabajaras ao sul do Cabo Branco.

Gentílico: pitimbuense

Formação Administrativa
Distrito criado com a denominação de Pitimbú, em 1758.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o dis-

trito de Pitimbú, figura no município de Paraíba.
Pela lei estadual nº 700, de 04-09-1930, o município de 

Paraíba passou a denominar-se João Pessoa.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o dis-

trito de Pitimbú, figura no município de João Pessoa ex-Paraíba.
Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-

1960.
Elevado à categoria de município com a denominação de 

Pitimbú, pela lei estadual nº 2671, de 22-12-1961, desmembra-
do de João Pessoa. Sede no antigo distrito de Pitimbú. Constitu-
ído de distrito sede. Instalado em 22-12-1961.

Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é 
constituído do distrito sede.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.
Fonte
IBGE

Gentílico: pitimbuense

Prefeito: LEONARDO JOSÉ BARBALHO CARNEIRO
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POPULAÇÃO

População estimada [2019] 19.065 pessoas  

População no último censo [2010] 17.024 pessoas  

Densidade demográfica [2010] 124,78 hab/km² 



CONHECIMENTO ACERCA DE PITIMBU

5

TRABALHO E RENDIMENTO

Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2017] 2,1 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2017] 1.361 pessoas  

População ocupada [2017] 7,1 %  

Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário mínimo [2010]52,4 % 

Em 2017, o salário médio mensal era de 2.1 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 
7.1%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 8 de 223 e 151 de 223, respectivamente. Já na comparação 
com cidades do país todo, ficava na posição 1475 de 5570 e 4391 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos 
mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 52.4% da população nessas condições, o que o colocava na posição 67 de 223 dentre 
as cidades do estado e na posição 915 de 5570 dentre as cidades do Brasil.
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PROCESSO DE ENSINAR E APRENDER. 

Quando entendida na perspectiva do senso comum, a relação 
ensino-aprendizagem é linear; assim, quando há ensino, deve ne-
cessariamente haver aprendizagem.

Ao inverso, quando não houve aprendizagem, não houve en-
sino. Desse modo, o ensino é subordinado à aprendizagem. Essa 
subordinação é expressa em concepções que compreendem o pro-
fessor como facilitador da aprendizagem, ou ainda como mediador 
do conhecimento.

Aqui a proposta é discutir referências teóricas e metodológicas 
que possam revelar uma concepção não linear da relação em foco, 
bem como criticar as concepções de professor facilitador e profes-
sor mediador.

A mediação no campo educacional é geralmente considerada 
como o produto de uma relação entre dois termos distintos que, 
por meio dela podem ser homogeneizados. Essa homogeneização 
elimina a diferença entre eles e, por conseguinte, a possibilidade de 
conflito entre ambos. Portanto, quando se compreende a mediação 
como o resultado, como um produto, a necessária relação entre 
dois termos se reduz à sua soma, o que resulta na sua anulação mú-
tua, levando-os ao equilíbrio. Essa ideia concebe a mediação como 
o resultado da aproximação entre dois termos que, embora distin-
tos no início, quando totalmente separados, tendem a igualar-se à 
medida que se aproximam um do outro.

Em estudos desse contexto discute-se o conceito de mediação 
local, indicando que mediar implica solucionar conflitos por meio 
de ações educativas. Assim, a mediação restringe-se a uma ação 
pragmática, circunscrita a uma situação de conflito. Este entendi-
mento da mediação não é muito distante daquele em que ela é 
compreendida na situação da sala de aula.

A mediação na sala de aula é também pragmática, pois preten-
de que o aluno aprenda de modo imediato. Nos dois casos, em que 
mediar é agir de modo pragmático, todo conflito pode ser “solucio-
nado”, e o aluno pode “aprender”.

Para compreendermos a mediação na sala de aula, é preciso, 
em primeiro lugar, estabelecermos que o estudante está sempre 
no plano do imediato, e o professor está, ou deveria estar, no pla-
no do mediato. Assim, entre eles se estabelece uma mediação que 
visa, como já o dissemos, a superação do imediato no mediato. Em 
outras palavras, o estudante deve superar a sua compreensão ime-
diata e ascender a outra que é mediata. E isso só pode ocorrer pela 
ação do professor que medeia com o aluno, estabelecendo com ele 
uma tensão que implica negar o seu cotidiano. Por outro lado, o alu-
no tentará trazer o professor para o cotidiano vivido por ele, aluno, 
negando, assim, o conhecimento veiculado pelo professor. Nessa 
luta de contrários – professor e aluno, conhecimento sistematizado 
pela humanidade e experiência cotidiana – é que se dá a media-
ção; e ela ocorre nos dois sentidos, tanto do professor para o aluno 
quanto do a É uma luta de contrários.

Esse modo de compreender a mediação não aceita a ideia do 
professor mediador do conhecimento, tampouco a noção de pro-
fessor facilitador da aprendizagem.

Essas duas acepções são equivocadas, porque, em primeiro 
lugar, o professor não é o único mediador, pois o aluno também 
medeia, e, em segundo lugar, a mediação não se estabelece com 
o conhecimento e sim entre o aluno e o professor. Trata-se de uma 
automediação no segundo sentido atribuído por Mészáros; ou seja, 
a mediação entre o homem e os outros homens: aluno para o pro-
fessor. Em outros termos, a mediação, na escola, é um processo que 
ocorre a sala de aula e promove a superação do imediato no media-
to por meio de uma tensão dialética entre pólos opostos.

A relação entre o homem e a natureza é ‘automediadora’ 
num duplo sentido. Primeiro, porque é a natureza que propicia a 
mediação entre si mesma e o homem; segundo, porque a própria 
atividade mediadora é apenas um atributo do homem, localizado 
numa parte específica da natureza. Assim,na atividade produtiva, 
sob o primeiro desses dois aspectos ontológicos a natureza faz a 
mediação entre si mesma e a natureza; e, sob o segundo aspecto 
ontológico - em virtude do fato de ser a atividade produtiva ine-
rentemente social - o homem faz a mediação ente si mesmo e os 
demais homens. (Mészáros, 1981, p.77-78)

Sendo a mediação na sala de aula uma automediação, não po-
demos abrir mão da relação direta entre professor e aluno. Desse 
modo, não podemos substituí-la por falsos mediadores, como por 
exemplo, a exibição de filmes quando a temática não corresponde 
àquela tratada pelo professor, ou a execução aleatório de atividades 
de ensino. Os professores que se utilizam com frequência desses 
recursos nutrem a esperança de que essas práticas sejam capazes 
de estabelecer mediações que eles, os professores, talvez não se 
sintam seguros para desenvolver. Alguns professores precisam ser 
lembrados de que sala de aula não é sala de cinema nem oficina de 
terapia ocupacional.

Os professores que se utilizam desses artifícios o fazem muitas 
vezes no intuito de facilitar a aprendizagem; porém, sendo a rela-
ção entre o ensino e a aprendizagem uma luta de contrários, não 
há como facilitá-la. Ao inverso, o professor deve dificultar a vida 
cotidiana do aluno inserindo nela o conhecimento, e, dessa forma, 
negando-a. Pois, na vida cotidiana não há conhecimento e sim ex-
periência. Desse modo, não há como facilitar o que é difícil. Apren-
der é difícil. 

será sempre necessário que ela [criança] se fatigue a fim de 
aprender e que se obrigue a privações e limitações de movimento 
físico isto é que se submeta a um tirocínio psicofísico. Deve-se con-
vencer a muita gente que o estudo é também um trabalho e muito 
fatigante com um tirocínio particular próprio, não só muscular-ner-
voso mas intelectual: é um processo de adaptação, é um hábito ad-
quirido com esforço, aborrecimento e mesmo sofrimento. (Gramsci, 
1985, p. 89)

Como assinala Gramsci, a aprendizagem depende do esforço 
pessoal de cada estudante. É claro que o professor sempre pode-
rá intervir, de modo direto, neste processo, auxiliando o aluno. Ele 
deve esforçar-se para que os estudantes aprendam, mas não pode 
minimizar nem esconder as dificuldades inerentes à aprendizagem.

Quando se compreende a relação ensino-aprendizagem na 
sala de aula como mediação, o ensino e aprendizagem são opostos 
entre si e se relacionam por meio de uma tensão dialética. Desse 
modo, esses termos, apesar de negarem-se mutuamente, se com-
pletam, mas, como já o dissemos, essa unidade não se estabelece 
de modo linear.

Neste artigo, conceituaremos primeiro o ensino e, pela sua 
negação, conceituaremos aprendizagem. Sabemos da dificuldade 
de conceituar esses dois termos, pois de modo geral os estudiosos 
da área de educação e os professores, talvez por influência das pe-
dagogias contemporâneas, não o fazem; pois preocupam-se quase 
exclusivamente com o “como ensinar”, ou mais precisamente como 
facilitar a aprendizagem dos alunos.

A ideia principal que informa o nosso conceito de ensino é a 
de que ele expressa a relação que o professor estabelece com o 
conhecimento produzido e sistematizado pela humanidade. Assim, 
o ensino constitui-se de três atividades distintas a serem desenvol-
vidas pelo professor.

A primeira consiste em, diante de um tema, selecionar o que 
deve ser apresentado aos alunos; por exemplo, no tema “Revolução 
Francesa”, próprio da História, selecionar o que é mais importante 
ensinar aos alunos da 5ª série (nomenclatura brasileira). Já o pro-
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fessor do 1º ano do Ensino Médio deve defrontar-se com a mesma 
pergunta; a mesma situação se coloca ao professor universitário 
encarregado de abordá-lo. Dessa forma, o docente deve preocu-
par-se em compatibilizar a seleção do conhecimento a ser ensina-
do com a possibilidade de aprendizagem dos alunos. Nos dias de 
hoje, é bastante comum que a seleção seja abrangente; e isso pode 
levar os professores a apresentarem aos seus alunos informações 
supérfluas, que, quando confundidas com conhecimento, não lhes 
permitem fazer as sínteses necessárias para a superação do cotidia-
no, produzindo neles uma “erudição balofa” que pode ao contrário 
encerrá-los na vida cotidiana. Esse equívoco ocorre, por exemplo, 
quando o professor de História, ao abordar a Revolução francesa, 
preocupa-se com detalhes da vida privada de Maria Antonieta ou 
com a moda ditada por Luís XV. Ainda exemplificando, o mesmo 
pode ocorrer com o professor de Literatura que expõe aos alunos 
os períodos literários e seus principais expoentes sem apresentar as 
relações entre os autores, bem como entre os períodos literários, 
ocultando assim a historicidade inerente à literatura. 

A erudição balofa pode também estar presente nas disciplinas 
ligadas às ciências naturais; ela tem levado os professores a acredi-
tar que quanto maior a quantidade de informações mais os alunos 
sabem.

A segunda atividade desenvolvida pelo professor é a organiza-
ção, ou seja, diante da seleção feita a partir de um tema é preciso 
organizar esta seleção para apresentá-la aos alunos. Desde o mo-
mento em que fazemos a seleção já não podemos falar mais em te-
mas; devemos preocupar-nos com os conceitos que os constituem. 
Agora o que o professor deve fazer é organizar os conceitos e as 
relações entre eles. Esse processo, de acordo com Lefebvre (1983), 
implica dois movimentos: a retrospecção e a prospecção.

A retrospecção permite que o estudante compreenda o pro-
cesso de formação e desenvolvimento do conceito abordado e a 
prospecção possibilita o entendimento do estado atual do conceito 
a partir das relações que o conceito estudado estabelece com ou-
tros, tanto com aqueles que o corroboram quanto com os que a 
ele se opõem. A prospecção do conceito permite o estabelecimento 
de relações interdisciplinares, a que temos chamado de interdisci-
plinaridade conceitual para distingui-la daquela que é corrente na 
escola, a interdisciplinaridade temática. Não podemos ensinar por 
meio do tema, devemos fazê-lo por meio do conceito. Evitamos o 
uso da expressão conteúdo de ensino em virtude da sua impreci-
são. Quando a organização do ensino é baseada nos processos de 
retrospecção e prospecção de conceitos, o fundamental são as re-
lações que se estabelecem nos dois processos. No primeiro, elas 
dizem respeito ao desenvolvimento do conceito, à oposição entre a 
sua origem e o estado atual, no segundo, elas tratam dos vínculos 
entre conceitos. Assim, podemos afirmar que ensinar é fazer rela-
ções. Por isso, ensinar é tão difícil quanto aprender.

A terceira tarefa do professor é transmitir aos alunos aqui-
lo que foi previamente selecionado e organizado. Dessa forma, a 
transmissão é a única etapa do processo de ensino que ocorre efeti-
vamente na sala de aula. Em que pese o preconceito sobre a palavra 
transmissão, não abrimos mão dela, porque é isso o que o professor 
faz na sala de aula. É na transmissão do conhecimento que ocorrem 
as mediações entre professores e alunos.

Se o ensino é a relação que o professor estabelece com o co-
nhecimento, a aprendizagem ao contrário é a relação que o estu-
dante estabelece com o conhecimento e, portanto, é nela que a 
mediação se efetiva: pela superação do imediato no mediato.

Não é possível discutir a aprendizagem como fizemos com o 
ensino, porque ela é de cunho singular e, dessa forma, ocorre de 
modo diverso em cada estudante. A discussão da aprendizagem 
na perspectiva deste texto, ou seja, em oposição ao ensino, ainda 
deve ser elaborada e, certamente, não poderá sê-lo pela psicologia, 

mas sim pela filosofia. A única possibilidade, ainda que remota no 
âmbito da psicologia, estaria no desenvolvimento do pensamento 
de Vigotski, desde que compreendido numa perspectiva filosófica, 
pois a psicologia como ciência tem por objeto o comportamento, e 
aprender não é o mesmo que comportar-se, em que pese o esforço 
das pedagogias contemporâneas em desenvolver esta associação. 
Do nosso ponto de vista, o que a psicologia, no seu estado atual, 
pode fazer é controlar a aprendizagem, o que é diferente de com-
preendê-la.

Quando a relação ensino-aprendizagem é tomada na perspec-
tiva da mediação no seu sentido original, ao mesmo tempo em que 
não há uma relação direta entre ensino e aprendizagem, não há 
também uma desvinculação desses dois processos. Ou seja, para 
haver aprendizagem, necessariamente deve haver ensino.

Porém, eles não ocorrem de modo simultâneo. Dessa forma, o 
professor pode desenvolver o ensino – selecionar, organizar e trans-
mitir o conhecimento – e o aluno pode não aprender. 

Para que o aluno aprenda, ele precisa desenvolver sua síntese 
singular do conhecimento transmitido, e isso se dá pelo confron-
to, por meio da negação mútua, desse conhecimento com a vida 
cotidiana do aluno. Como cada aluno tem um cotidiano, e o co-
nhecimento é aprendido por meio da síntese já explicitada, o co-
nhecimento não pode ser aprendido igualmente por todos os alu-
nos, embora aquele transmitido pelo professor seja único. Assim, 
a relação ensino-aprendizagem na perspectiva aqui apresentada 
expressa o vínculo dialético entre unidade e diversidade. Por isso, 
o conhecimento transmitido pelo professor pode ser uno e aquele 
aprendido pelo aluno pode ser diverso. A unidade e a diversidade 
são opostos que se completam, ou e é próprio do humano.

A organização didática do processo de ensino-aprendizagem 

Passa por três momentos importantes: o planejamento, a 
execução e a avaliação. Como processo, esses momentos sempre 
se apresentam inacabados, incompletos, imperfeitos, flexíveis e 
abertos a novas reformulações e contribuições dos professores e 
dos próprios alunos, com a finalidade de aperfeiçoá-los de manei-
ra continua e permanente à luz das teorias mais contemporâneas. 
Como processo, esses momentos também se apresentam interliga-
dos uns ao outros, sendo difícil identificarem onde termina um para 
dar lugar ao outro e vice-versa. Há execução e avaliação enquanto 
se planeja; há planejamento e avaliação enquanto se executa; há 
planejamento e execução enquanto se avalia. No texto pretende-
mos estudar o Planejamento, deixando claro que separar o planeja-
mento dos demais momentos da organização didática do processo, 
apenas responde a uma questão metodológica para seu melhor 
tratamento.

No universo da educação, especialmente no ambiente esco-
lar a palavra didática está presente de forma imperativa, afinal são 
componentes fundamentais do cotidiano escolar os materiais didá-
ticos, livros didáticos, projetos didáticos e a própria didática como 
um instrumento qualificador do trabalho do professor em sala de 
aula. Afinal, a partir do significado atribuído à didática no campo 
educacional, é comum ouvir que o professor x ou y é um bom pro-
fessor porque tem didática.

Para as teorias da educação, porém, a didática é mais do que 
um termo utilizado para representar a dicotomia entre o bom e o 
mal professor ou para designar os materiais utilizados no ambiente 
escolar. Termo de origem grega (didaktiké), a didática foi instituída 
no século XVI como ciência reguladora doensino. 

Mais tarde Comenius atribuiu seu caráter pedagógico ao defini-
-la como a arte de ensinar.
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Nos dias atuais, a definição de didática ganhou contornos mais 
amplos e deve ser compreendida enquanto um campo de estudo 
que discute as questões que envolvem os processos de ensino. 
Nessa perspectiva a didática pode ser definida como um ramo da 
ciência pedagógica voltada para a formação do aluno em função de 
finalidades educativas e que tem como objeto de estudo os proces-
sos de ensino e aprendizageme as relações que se estabelecem en-
tre o ato de ensinar (professor) e o ato de aprender (aluno). Nesta 
perspectiva a didática passa a abordar o ensino ou a arte de ensinar 
como um trabalho de mediação de ações pré-definidas destinadas 
à aprendizagem, criando condições e estratégias que assegurem a 
construção do conhecimento.

Nesse contexto, a Didática enquanto campo de estudo visa pro-
por princípios, formas e diretrizes que são comuns ao ensino de 
todas as áreas de conhecimento. Não se restringe a uma prática de 
ensino, mas se propõe a compreender a relação que se estabelece 
entre três elementos: professor, aluno e a matéria a ser ensinada. 
Ao investigar as relações entre o ensino e a aprendizagem media-
das por um ato didático, procura compreender também as relações 
que o aluno estabelece com os objetos do conhecimento. Para isso 
privilegia a análise das condições de ensino e suas relações com os 
objetivos, conteúdos, métodos e procedimentos de ensino.

Entretanto, postular que o campo de estudo da Didática é res-
ponsável por produzir conhecimentos sobre modos de transmissão 
de conteúdos curriculares através de métodos e conhecimentos 
não deve reduzir a Didática a visão de estudo meramente tecnicis-
ta. Ao contrário, a produção de conhecimentos sobre as técnicas de 
ensino oriundos desse campo de estudo tem por objetivo tornar 
a pratica docente reflexiva, para que a ação do professor não seja 
uma mera reprodução de estratégias presentes em livros didáticos 
ou manuais de ensino. Não basta ao professor reproduzir pressu-
postos teóricos ou programas disciplinares pré-estabelecidos, as 
informações acumuladas na prática ao longo do processo ensino-
-aprendizagem devem despertar a capacidade crítica capaz de pro-
porcionar questionamentos e reflexões sobre essas informações a 
fim de garantir uma transformação na prática. Como um processo 
em constante transformação, a formação do educador exige esta 
interligação entre a teoria e a prática como forma de desenvolvi-
mento da capacidade crítica profissional.1

Plano de Ensino e Plano de Aula

Anastasiou e Alves (2009) explicam que durante muito tempo 
as ações dos professores eram organizadas a partir dos planos de 
ensino que “tinham como centro do pensar docente o ato de en-
sinar; portanto, a ação docente era o foco do plano” (2009, p. 64). 
Atualmente as propostas ressaltam a importância da construção de 
um processo de parceria em sala de aula com o aluno deslocando 
o foco da ação docente e do ensino para a aprendizagem, ou seja, 
o protagonista para a ser o aluno conforme defendem as teorias 
construtivistas e sociointeracionistas. 

Dentro desse contexto, o planejamento assume tamanha im-
portância a ponto de se constituir como objeto de teorização e se 
desenvolve a partir da ação do professor que envolve: “decidir a 
cerca dos objetivos a ser alcançados pelos alunos, conteúdo pro-
gramático adequado para o alcance dos objetivos, estratégias e 
recursos que vai adotar para facilitar a aprendizagem, critérios de 
avaliação, etc.” (GIL, 2012, p. 34). 

O plano de ensino ou programa da disciplina deve conter os 
dados de identificação da disciplina, ementa, objetivos, conteúdo 
programático, metodologia, avaliação e bibliografia básica e com-
plementar da disciplina. 

1 Fonte: www.infoescola.com

Entretanto, Gandim (1994), Barros (2007?), Gil (2012), Anasta-
siou e Alaves (2009) afirmam que não há um modelo fixo a ser se-
guido. Devem apresentar uma sequência coerente e os elementos 
necessários para o processo de ensino e de aprendizagem. 

Será o plano de ensino que norteará o trabalho docente e faci-
litará o desenvolvimento da disciplina pelos alunos. Além disso, ao 
elaborar o plano de ensino, o professor deve se questionar: O que 
eu quero que meu aluno aprenda? Para isso, o plano de ensino deve 
ser norteado pelo perfil do aluno que o curso vai formar e também 
de acordo com as concepções do projeto pedagógico de um curso. 

É importante destacar que o plano é um tipo de planejamen-
to que busca a previsão mais global para as atividades de uma de-
terminada disciplina durante o período do curso (período letivo ou 
semestral) e que pode sofrer mudanças ao longo do período letivo 
por diversos fatores internos e externos. 

Para sua elaboração, os professores precisam considerar o co-
nhecimento do mundo, o perfil dos alunos e o projeto pedagógico 
da instituição, para então tratar de seus elementos que constituem 
o plano de ensino. 

Dessa forma, o plano de ensino inicia com um cabeçalho para 
identificar a instituição, curso, disciplina, código da disciplina, carga 
horária, dia e horário da aula, nome e contato do professor. Logo 
em seguida, devem vir os seguintes itens: 

- Ementa da disciplina – A ementa deve ser composta por um 
parágrafo que declare quais os tópicos que farão parte do conteúdo 
da disciplina limitando sua abrangência dentro da carga horária mi-
nistrada. Deve ser escrita de forma sucinta e objetiva e deve estar 
de acordo com o projeto político pedagógico do curso. O professor 
não pode alterar a ementa e uma disciplina sem antes ser aprovada 
pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE) de cada curso. 

- Objetivos da disciplina – De acordo com Gil (2012, p. 37) “re-
presentam o elemento central do plano e de onde derivam os de-
mais elementos”. Deve ser redigido em forma de tópicos devem ser 
escolhidos entre dois e cinco objetivos para se atingir a ementa. Po-
dem ser divididos em objetivo geral e específico. Iniciam com ver-
bos escritos na voz ativa e são parágrafos curtos apenas indicando a 
ação (não colocar a metodologia). Os objetivos englobam o que os 
alunos deverão conhecer, compreender, analisar e avaliar ao longo 
da disciplina. Por isso devem ser construídos em forma de frases 
que iniciam com verbos indicando a ação. 

Podem ser divididos em objetivo geral e específicos. Exemplos 
de verbos usados nos objetivos: Conhecer, apontar, criar, identificar, 
descrever, classificar, definir, reconhecer, compreender, concluir, 
demonstrar, determinar, diferenciar, discutir, deduzir, localizar, apli-
car, desenvolver, empregar, estruturar, operar, organizar, praticar, 
selecionar, traçar, analisar, comparar, criticar, debater, diferenciar, 
discriminar, investigar, provar, sintetizar, compor, construir, docu-
mentar, especificar, esquematizar, formular, propor, reunir, voltar, 
avaliar, argumentar, contratar, decidir, escolher, estimar, julgar, me-
dir, selecionar. 

- Conteúdo programático – o conteúdo programático deve ser 
a descrição dos conteúdos elencados na ementa. É importante es-
clarecer que o conteúdo programático difere do eixo temático pois 
o conteúdo programático cobre a totalidade da disciplina e o eixo 
temático se aplica a uma parte ou capítulo do conteúdo. Deve estar 
estruturado em seções (ou módulos) detalhando os assuntos gerais 
e específicos que serão abordados ao longo da disciplina contem-
plados dentro da ementa. 

- Avaliação – É importante que o professor deixe claro no plano 
de ensino como ocorrerá a avaliação (preferencialmente formativa, 
sistemática e periódica), indicando claramente os critérios usados, 
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pesos, formas de avaliação, entre outras informações pertinentes 
para que o professor tenha esse instrumento para tomada de deci-
são e o aluno saiba como será avaliado. A avaliação compreende to-
dos os instrumentos e mecanismos que o professor verificará se os 
objetivos estão sendo atingidos ao longo da disciplina. Dessa forma, 
deve ser uma avaliação processual e registrada constantemente 
acerca da aprendizagem do aluno com base nas metodologias pro-
postas que podem verificadas por meio da aplicação de exercícios, 
provas, atividades individuais e/ou grupais, pesquisas de campo e 
observação periódicas registrada em diários de classe. 

O plano de ensino poderá ser alterado ao longo do período 
conforme transcorrer o processo de ensino e aprendizagem. O mes-
mo difere do plano de aula que será um roteiro para o professor 
ministrar cada uma das aulas elencadas no plano de ensino. 

O plano de aula é um instrumento que sistematiza todos os co-
nhecimentos, atividades e procedimentos que se pretende realizar 
numa determinada aula, tendo em vista o que se espera alcançar 
como objetivos junto aos alunos segundo Libâneo (1993). 

O plano de aula trata de um detalhamento do plano de curso/
ensino, devido à sistematização que faz das unidades deste plano, 
criando uma situação didática concreta de aula. Gil (2012, p. 39) 
explica que “o que difere o plano de ensino do plano de aula é a 
especificidade com conteúdos pormenorizados e objetivos mais 
operacionais”. 

Para elaborar o plano de aula, é necessário que seja construí-
do o plano de ensino levando em consideração as suas fases: “pre-
paração e apresentação de objetivos, conteúdos e tarefas; desen-
volvimento da matéria nova; consolidação (fixação de exercícios, 
recapitulação, sistematização); aplicação e avaliação” (LIBÂNEO, 
1993, p.241). Além disso, o controle do tempo ajuda o professor a 
se orientar sobre quais etapas ele poderá se detiver mais. 

Com base no plano de ensino, o professor ao preparar suas au-
las, vai organizar um cronograma separando o conteúdo programá-
tico em módulos para cada aula contemplando atividades e leituras 
para serem feitas e discutidas em aula ou em casa. Para cada aula, 
é necessário ter um plano de aula para facilitar a sistematização das 
atividades e atingir os objetivos propostos. 

O plano de aula segundo Libâneo (1993) é um instrumento que 
sistematiza todos os conhecimentos, atividades e procedimentos 
que se pretende realizar numa determinada aula, tendo em vista o 
que se espera alcançar como objetivos junto aos alunos. 

1. Ele é um detalhamento do plano de curso, devido à sis-
tematização que faz das unidades deste plano, criando uma situa-
ção didática concreta de aula. Para seu melhor aproveitamento, “os 
professores devem levar em consideração as suas fases: preparação 
e apresentação de objetivos, conteúdos e tarefas; desenvolvimento 
da matéria nova; consolidação (fixação de exercícios, recapitulação, 
sistematização); aplicação; avaliação” (LIBÂNEO, 1993, p.241). Além 
disso, o controle do tempo ajuda o professor a se orientar sobre 
quais etapas ele poderá se deter mais. 

Um plano de aula deve conter as seguintes etapas: 
1 – O tema abordado: o assunto, o conteúdo a ser trabalhado; 
2 – Os objetivos gerais a serem alcançados: o que os alunos 

irão conseguir atingir com esse trabalho; com o estudo desse tema. 
Os objetivos específicos: relacionados a cada uma das etapas de 
desenvolvimento do trabalho; 

3 – As etapas previstas: mais precisamente uma previsão de 
tempo, onde o professor organiza tudo que for trabalhado em pe-
quenas etapas; 

4 – A metodologia que o professor usará: a forma como irá tra-
balhar, os recursos didáticos que auxiliarão a promover o aprendiza-
do e a circulação do conhecimento no plano da sala de aula; 

5 – A avaliação: a forma como o professor irá avaliar, se em 
prova escrita, participação do aluno, trabalhos, pesquisas, tarefas 
de casa, etc.

6 – A bibliografia: todo o material que o professor utilizou para 
fazer o seu planejamento. É importante tê-los em mãos, pois caso 
os alunos precisem ou apresentem interesse, terá como passar as 
informações. Cada um desses aspectos irá depender das intenções 
do professor, sendo que este poderá fazer combinados prévios com 
os alunos, sobre cada um deles.

PEDAGOGIA DA INFÂNCIA

“Que eu jamais possa dizer a uma criança que seus sonhos são 
impossíveis, será uma tragédia para o mundo se eu conseguir con-
vencê-la disso”.(AD)

No passado, acreditava-se que a criança só podia entrar na es-
cola aos cinco anos. Hoje se sabe que, quanto mais cedo isto acon-
tecer, melhor. Os três primeiros anos são os mais importantes para 
o desenvolvimento cerebral. A educação infantil é extremamente 
importante para o desenvolvimento integral do ser humano. Os 
estímulos que uma criança recebe nos primeiros anos de vida defi-
nem seu sucesso escolar e seu desenvolvimento. O primeiro papel 
da escola é levar a criança à plena realização de si mesmo.

Ao aprender construindo aprende-se para a vida. Devemos 
como educadores possibilitar a elaboração de uma identidade múl-
tipla promovendo o respeito às diferenças, à divergência, em dire-
ção ao pluralismo ao escutar e à ajuda recíproca. A escola infantil é 
um comunitário de aprendizes, quando concebemos que as crian-
ças são “aprendizes da comunidade”, na medida que se propõe uma 
dupla identidade: a “criança de casa” (com saberes construídos) e a 
“criança aprendiz” (com saberes que serão construídos). A prática 
didática deve prever o aprendizado cooperativo, o desenvolvimen-
to metacognitivo, a base dialógica, a legitimação das diferenças, as 
experiências contextualizadas e os papéis alternados.

A criança como sujeito social histórico, estabelece no seu pre-
sente, a identidade de portadora e produtora de cultura. Nesse 
sentido a infância passa a ser considerada como tempo de “Prepa-
ração para…”, sonhar, brincar, sorrir, jogar, desenhar, colorir. Com 
isso, tudo o que a criança tem direito, faz desse período de sua vida 
um momento em que ela é a protagonista do seu desenvolvimento 
como sujeito de sua história.

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 
estão contemplados os Fundamentos Norteadores, que priorizam 
os Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solida-
riedade e do Respeito ao Bem Comum; os Princípios Políticos dos 
Direitos e Deveres de Cidadania, do exercício da criticidade e do res-
peito à ordem democrática; os Princípios Estéticos da Sensibilidade, 
da criatividade, da ludicidade e da diversidade de manifestações ar-
tísticas e culturais; assim como as práticas de educação e cuidados, 
que possibilitam a integração entre os aspectos físicos, emocionais, 
afetivos, cognitivo/lingüísticos e sociais da criança, entendendo que 
ela é um ser completo, total e indivisível.

Na Declaração Universal dos direitos da Criança proclamados 
pela ONU, os anos mais importantes para o desenvolvimento da 
criança são os seis primeiros. Nesses seis anos se forma a estrutura 
da personalidade e a base da sua afetividade, em torno da imagem 
que ela faz de si mesmo. Aos seis anos a criança já passou por várias 
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experiências, como o amor ou a rejeição, o carinho ou a violência, 
o cuidado ou a indiferença, a certeza ou a dúvida, a alegria ou a an-
siedade. Para desenvolver-se de maneira saudável e feliz, é preciso 
que a maior parte das experiências seja positiva.

Qualquer criança tem o direito de ser criança. Infelizmente, o 
que temos constatado é que elas estão sendo antecipadas a crescer, 
coagidas a amadurecer e a adotar responsabilidades, que não con-
dizem com a sua faixa etária.

Desrespeitar o direito de ser criança prejudica o seu desenvol-
vimento emocional.

“É nessa fase da vida que se inicia a construção do ser autô-
nomo, crítico e criativo, sem o que, um país não poderá jamais al-
cançar o pressuposto tão almejado qual seja de um povo livre e 
independente, quer política, econômica, intelectual ou cientifica-
mente”. (Prof. Roberto Nicolau Schorr).

Enfim, a criança é um ser que se constrói, constrói sua cida-
dania e, neste processo, precisa ser criança,precisa ter tempo para 
brincar, tempo para poder ser criança. 

Dessa maneira, ela precisa ser compreendida como um ser 
complexo e contextualizado frente à realidade em que vive. Rea-
firma-se, assim, a concepção de criança como cidadã, como sujeito 
histórico, criador de cultura, devendo sua educação ter o mesmo 
grau de qualidade que se exige para as demais etapas da educação. 

A partir disso, podemos sintetizar a prática da educação infantil 
em quatro aspectos fundamentais:

1. Desenvolvimento da Criança: A ação na educação infantil 
envolve intrinsecamente, cuidado e educação. Assim, alimentação, 
higiene e sono também envolvem aprendizagens, construção de 
significados e novos conhecimentos. A criança deve ser entendida 
como um ser social, que precisa se desenvolver de uma forma in-
tegral (corpo e mente, cognitivo e afetivo), através de relações com 
os outros, atividades pedagógicas, proteção e afeto. Os vínculos 
afetivos fazem parte do desenvolvimento do ser humano e a busca 
de uma relação de confiança e segurança, entre adultos e crianças, 
passa pela construção de vínculos que se estabelecem na interação 
e na permanência do educador junto ao grupo.

2. Relações Escola e Família: Buscamos oportunizar mo-
mentos de trocas entre família e escola, criando espaços favoráveis 
ao diálogo, através de entrevistas com cada família no momento 
de ingresso; reuniões semestrais para apresentação da caminha-
da percorrida no período; entrevistas individuais para troca de in-
formações e esclarecimento de dúvidas; atividades integradoras, 
como eventos festivos (dia das Mães, aniversário da Creche, dia dos 
Pais, festa junina, mês da Criança, Natal); exposições de trabalhos 
infantis; passeios; palestras com professores convidados; participa-
ção em projetos de pesquisa desenvolvidos na instituição, além do 
convício diário, quando as famílias também podem buscar orienta-
ções ou informações junto ao professores ou técnicos dos setores. 

3. Escola e família precisam caminhar juntas, articuladas, se-
guindo uma direção comum para enfrentar o grande desafio: edu-
car.

4. Relações entre Crianças: Enfatizamos as interações entre 
as crianças e seus parceiros, pois elas permitem à criança desenvol-
ver formas mais complexas de agir, de conhecer e simbolizar o mun-
do, de se relacionar com as pessoas e de perceber as suas próprias 
necessidades. A formação real do sujeito exige convivência coletiva 
e a experiência de trocas e discussões em comum. Cooperar é tro-
car e construir novos saberes junto com os outros, permitindo o 
exercício da descentração e da reciprocidade, coordenando pontos 
de vista, levando à colaboração entre pares de iguais e chegando 
a soluções em comum e a um novo entendimento. Portanto, o ato 

educativo deve se direcionar para a formação de grupos fortaleci-
dos em relações de companheirismo, num projeto comprometido 
com a construção e reinvenção do conhecimento.

5. Papel do Educador e Relações Criança-Adulto: O processo 
de construção do conhecimento ocorre na medida em que o educa-
dor busca favorecer o desenvolvimento da criança, incentivando sua 
atividade frente a problemas que fazem parte de seus interesses e 
necessidades, promovendo situações que incentivem a curiosidade, 
possibilitando a troca de informações entre os alunos e permitindo 
o aprendizado das fontes de acesso que levam ao conhecimento. 
Por isso, cabe ao educador planejar, organizar, apresentar situações 
desafiadoras e que levem a criança a pensar, levantar hipóteses, 
refletir e procurar respostas. É através de interação com a criança 
que o educador vai descobrir em que momentos a sua intervenção 
será realmente fundamental no processo de construção do conhe-
cimento. À medida que, na sua ação, o educador vai decidindo, exe-
cutando, registrando, revendo, sistematizando, também vai sendo 
realizada a avaliação do seu fazer pedagógico e da aprendizagem e 
do desenvolvimento das crianças. É fundamental que o educador, 
como um adulto diante da criança, possa estabelecer uma relação 
de afeto, confiança, respeito mútuo e cooperação, que será a base 
do trabalho a ser desenvolvido.

PEDAGOGIA DA INFÂNCIA 

Crianças e infâncias (com)vivendo na Educação Infantil

Um sobrevoo sobre a história da infância e da criança sacrifica 
as muitas inferências que poderiam advir de um aprofundamento 
acerca deste tópico. Para o Currículo, importa lembrar que a crian-
ça é sujeito da história e da cultura, que as infâncias são plurais 
em suas expressões étnicas, estéticas e éticas. Se sempre existirão 
crianças, nem sempre existiu infância. Ou pelo menos, o “sentimen-
to de infância”.

Guimarães (2008) apresenta-nos uma síntese sobre essa histó-
ria. Somente a partir do século XVIII, a infância começa a ser objeto 
de novos olhares e preocupações. Os estudos de Ariès (1986) são 
um marco nesse campo porque o autor localiza na Modernidade 
o surgimento do que ele denomina como “sentimento de infân-
cia”, ao contrário do que vigorava na Idade Média, período em que 
adultos e crianças se misturavam e estas eram consideradas apenas 
seres biológicos. As pobres cresciam para atender ao mundo do tra-
balho e as ricas eram vistas como miniaturas dos adultos.

Na família burguesa da Modernidade, duas posturas materiali-
zaram o reconhecimento das crianças como diferentes dos adultos: 
a paparicação - que aparece na família, identificando a criança à in-
genuidade, graça, pureza - e a moralização - que se funda em meio 
aos eclesiásticos e às ciências emergentes, enxergando a criança 
como ser da desrazão, incompleto, em falta, alvo da disciplina.

Nos séculos XIX e XX, há uma inflexão na direção dos direitos 
das crianças, prerrogativas de cidadania, teorias do desenvolvimen-
to, periodicidade da vida infantil, iniciativas da Medicina, da Psicolo-
gia e da Pedagogia formulam discursos e sustentam práticas através 
das quais se forma um ideal de criança. São divulgadas normas de 
higiene e cuidados com as crianças, investe-se em campanhas de 
amamentação, criam-se instituições de atendimento, como as cre-
ches e jardins da infância. Elabora-se um modelo de infância, um 
modo de ser criança na cultura ocidental.

Assim, começa a ganhar corpo um ideário sobre a infância que 
atribui à criança o estatuto de sujeito de direitos, estendendo-se 
na elaboração de dispositivos legais e documentos internacionais, 
entre os quais a Declaração de Genebra (1923), a Declaração Uni-
versal dos Direitos da Criança (1959) e a Convenção dos Direitos da 
Criança (1989).
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